
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0026538-50.2007.815.0011
Origem : 1ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante  : UNIMED Campina Grande - Cooperativa de Trabalho Médico Ltda
Advogados  : Giovanni Bosco Dantas de Medeiros e outros
Apelados      : Maria das Neves Cabral de Carvalho e o Espólio de Eliezer Gomes de 

Carvalho, na pessoa do inventariante, Afrânio Cabral de Carvalho  
Advogados : Leidson Farias, Thélio Farias e outros

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS C/C NULIDADE DE RESTRIÇÕES
CONTRATUAIS.  PLANO  DE  SAÚDE.  PACIENTE
PORTADOR  DE  LEUCEMIA MIELÓIDE  AGUDA.
PATOLOGIA  GRAVE.  NECESSIDADE  DE
TRATAMENTO  QUIMIOTERÁPICO.  NEGATIVA.
CUSTEIO  DE  DESPESAS.  RESTRIÇÃO
CONTRATUAL.  ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE
COBERTURA.  DESCABIMENTO.  RELAÇÃO
CONSUMERISTA.  NECESSIDADE  DE
INTERPRETAÇÃO CONTRATUAL À LUZ DO ART.
51,  IV,  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR. PRINCÍPIOS DA DIGNIDADE DA
PESSOA HUMANA. DIREITO À VIDA E À SAÚDE.
GARANTIA CONSTITUCIONAL.  APLICAÇÃO DA
LEI Nº 9.656/98. POSSIBILIDADE. DANO MORAL.
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COMPROVAÇÃO.  DEVER  DE  INDENIZAR.
MINORAÇÃO  DO  QUANTUM  ARBITRADO  EM
PRIMEIRO  GRAU.  ACOLHIMENTO.  JUROS  DE
MORA.  RESPONSABILIDADE  CONTRATUAL.
INCIDÊNCIA  A  PARTIR  DA  CITAÇÃO.
CORREÇÃO MONETÁRIA. ATUALIZAÇÃO A SER
DEVIDA  A  PARTIR  DO  SEU  ARBITRAMENTO.
INTELIGÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  362,  DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE  JUSTIÇA.  REPAROS  A
SEREM OBSERVADOS. REFORMA DA SENTENÇA.
PROVIMENTO PARCIAL. 

-  O  reconhecimento  da  fundamentalidade  do
princípio  constitucional  da  dignidade  da  pessoa
humana impõe uma nova postura dos operadores do
direito  que  devem,  na  aplicação  das  normas,
assegurar  a  vida  humana  de  forma  integral  e
prioritária.

- A Secretaria de Direito Econômico do Ministério da
Justiça  firmou,  através  da  Portaria  nº  03  de
19.03.1999, orientação no sentido de que, mesmo nos
contratos  de  plano  de  saúde  celebrados
anteriormente à Lei Federal nº 9.656/98, são nulas de
pleno direito as cláusulas que imponham limites ou
restrições  a  procedimentos  médicos,  contrariando
prescrição médica.

- A teor das particularidades das relações contratuais
de consumo, as avenças havidas entre fornecedor de
serviço  e  consumidor  não podem ser  analisadas  a
partir  do  vetusto  princípio  do  pacta  sunt  servanda,
sendo  de  rigor  a  aplicação  da  boa-fé  e  da  função
social dos contratos, merecendo a pecha da nulidade
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absoluta  a  cláusula  instituidora  de  obrigações
abusivas à parte hipossuficiente.

- Não se mostra razoável a negativa do custeio dos
materiais  necessários  ao  procedimento
quimioterápico  requerido  pelo  médico,  sob  o
pretexto de que tal cobertura não se encontra descrita
no contrato firmado entre os pactuantes.

- A indenização por dano moral deve ser fixada com
prudência, segundo o princípio da razoabilidade e de
acordo com os critérios apontados pela doutrina, a
fim  de  que  não  se  converta  em  fonte  de
enriquecimento.

-  Tratando-se  de  responsabilidade  contratual,  os
juros  moratórios  devem  ser  aplicados  a  partir  da
citação.

-  O Superior  Tribunal  de  Justiça  sumulou
entendimento, segundo o qual a correção monetária
da  quantia  indenizatória  incidirá  a  partir  do
arbitramento.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover parcialmente o recurso.

Trata-se de APELAÇÃO, fls. 142/155, interposta pela
UNIMED  Campina  Grande  -  Cooperativa  de  Trabalho  Médico  Ltda contra
sentença, fls. 130/138, prolatada pela Juíza de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de
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Campina Grande,  que,  nos autos da  Ação de Indenização por Danos Morais c/c
Nulidade de Restrições Contratuais promovida por Maria das Neves de Cabral de
Carvalho  e  o  Espólio  de  Eliezer  Gomes  de  Carvalho,  emitiu  o  seguinte
pronunciamento:

JULGO  PROCEDENTE  a  ação  de  fls.  02/14,
declarando a nulidade das restrições ao atendimento
de tratamento de urgência/emergência, confirmando
e  tornando  definitiva  decisão  adotada  na  ação
cautelar  n.  001.2007.026202-5,  e  condenando  a
UNIMED CAMPINA GRANDE COOPERATIVA DE
TRABALHO  MÉDICO  a  pagar  a  parte  autora,  a
quantia de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), a título de
danos morais,  tudo devidamente corrigido deste  à
época do fato e acrescido de juros de mora de 1%
(um por  cento)  ao  mês  e  juros  compensatórios  de
0,5% (meio por cento) ao mês, tudo desde a época da
negativa de autorização.
Condeno ainda em custas e honorários advocatícios
que  fixo  em  20%  (vinte  por  cento)  do  valor  da
condenação.

Em suas razões, a recorrente pugna pela reforma da
decisão recorrida, sob a argumentação de que as limitações contratuais acerca do
fornecimento de serviços são possíveis pela legislação pátria. Aduz, ainda, acerca da
inexistência de danos morais na hipótese em apreço, ou, ao menos, pela minoração
do  quantum  indenizatório para o patamar de R$ 3.000,00 (três mil reais).  Por fim,
verbera  que  “o  termo  início  para  a  contagem  dos  juros  e  correção  diverge  do
decidido pelos tribunais”.  

Contrarrazões ofertadas pelos apelados, fls. 173/183,
pugnando pela manutenção da decisão, haja vista ser obrigação de a apelante atender
o paciente  que necessite,  com urgência,  da realização de exame para  controle  de
doença grave. 
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A Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra do
Dr. José  Raimundo  de  Lima,  fls.  205/210,  opinou pelo  provimento  em parte  do
recurso de apelação, no sentido de reformar a sentença no tocante à exclusão dos
juros compensatórios, bem como que os juros de mora sejam incididos a partir do
evento danoso (Súmula nº 54) e a correção monetária seja incidida a partir da data da
prolação do decisum, devendo ser mantido os demais termos da decisão impugnada.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De logo, cumpre registrar que o Poder Judiciário vem
sendo acionado, com frequência, para resolver conflitos de interesses subjacentes à
operacionalização da modalidade contratual denominada seguro saúde.

Tais  conflitos  compreendem,  em  sua  maioria,  um
tormentoso debate acerca da legitimidade de cláusulas contratuais que amesquinham
o âmbito de cobertura dessa espécie de seguro, fixando, por exemplo, tempo máximo
de  internação  em  unidade  de  terapia  intensiva  e  número  máximo  de  exames
realizáveis  num  determinado  intervalo  temporal,  ou  limitando  o  risco  assumido
pelos Planos de Saúde, passando a restringir o número de doenças e tratamentos
acobertados pelo contrato.

Em  meio  a  essa  conjuntura  de  acirrado
confrontamento entre as classes consumidora e fornecedora de serviços de assistência
médico-hospitalar,  veio  a  Lei  Federal  nº  9.656,  de  03  de  junho  de  1998,  com  o
propósito de regulamentar os limites da autonomia dos planos de saúde para a pré-
formatação de cláusulas contratuais restritivas. 

É bem verdade que, conforme estabelece o seu art.
35, as disposições da mencionada lei deveriam, em linha de princípio, aplicar-se, tão
somente,  aos  contratos  celebrados  a  partir  de  sua  vigência,  assegurada  aos
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consumidores titulares de contratos celebrados, em data anterior, a possibilidade de
optar  pela  adaptação  ao  novo  sistema,  sem  necessidade  de  nova  contagem  dos
períodos de carência (§ 3º).

No entanto, a esmagadora maioria dos consumidores
optou por preservar a conformação original de seus planos antigos, porquanto a sua
adequação  à  nova  lei  de  regência  implicaria  o  pagamento  de  preços  mais  altos
àqueles existentes antes do advento dela vinham sendo praticados.

Sensível a essa circunstância, a Secretaria de Direito
Econômico do Ministério da Justiça firmou, através da Portaria nº 3, de 19.03.1999,
orientação  no  sentido  de,  mesmo  nos  contratos  de  plano  de  saúde  celebrados
anteriormente  à  Lei  Federal  nº  9.656/98,  são  nulas  de  pleno  direito  as  cláusulas
impondo  limites  ou  restrições  a  procedimentos  médicos,  contrariando  prescrição
médica.

O  legislador  federal  foi  bastante  incisivo  ao
determinar a necessidade de se conferir amplíssima cobertura a todas as espécies de
doenças,  estabelecendo  que  o  contrato  de  seguro  saúde  deva  abarcar  todos  os
procedimentos básicos, podendo ser excluídos de seu âmbito de abrangência apenas
alguns  procedimentos  mais  sofisticados,  taxativamente  relacionados  no  art.  10,
daquele Diploma Legal, com a redação conferida pela Medida Provisória nº 2.177-44,
de 24.8.2001.

Não poderia ser diferente.

Ao  contratar  um  Plano  Privado  de  Assistência
Médico-Hospitalar,  o consumidor tem a legítima expectativa de, caso venha a ser
acometido de alguma enfermidade, a empresa contratada arcará com todos os custos
necessários ao restabelecimento de sua saúde. 

Tal prática, todavia, vem ocorrendo, pois, enquanto
os pactuantes assumem, sem quaisquer reservas, o risco de, eventualmente, pagarem
a vida inteira pelo plano e jamais se beneficiarem dele, a operadora apenas dispõe do
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risco de arcar com os custos de tratamento de determinadas doenças, normalmente
as de mais simples (e, por conseguinte, as de menor custo) solução.

Esse  tipo  de  limitação  de  cobertura  deixa  o
consumidor  em  situação  de  desvantagem  exagerada,  na  exata  medida  em  que
restringe direitos fundamentais inerentes à natureza do contrato de seguro-saúde. 

Há,  sem  dúvida,  inadmissível  desvirtuamento  da
natureza do contrato de seguro, particularizada pela marca da aleatoriedade, quando
uma só das partes limita o risco, o qual é assumido integralmente pela outra. Por isso
mesmo, as cláusulas existentes nesse gênero são nulas de pleno direito, conforme
estabelece o art. 51, IV c/c § 1º, I e II, do Código de Defesa do Consumidor:

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as
cláusulas  contratuais  relativas  ao  fornecimento  de
produtos e serviços que:
(...)
IV  –  estabeleçam  obrigações  consideradas  iníquas,
abusivas,  que  coloquem  o  consumidor  em
desvantagem exagerada, ou seja, incompatíveis com
a boa-fé ou a equidade.
(...)
§  1º.  Presume-se  exagerada,  ente  outros  casos,  a
vantagem que:
(...)
II – restringe direitos ou obrigações fundamentais
inerentes  à  natureza  do  contrato,  de  tal  modo  a
ameaçar seu objeto ou o equilíbrio contratual.
III  –  se  mostra  excessivamente  onerosa  para  o
consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo
do  contrato,  o  interesse  das  partes  e  outras
circunstâncias peculiares do caso - negritei.

Com base nesse fundamento, os tribunais brasileiros
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vêm declarando a abusividade de cláusulas contratuais que restrinjam coberturas ou
estabeleçam exclusões atentatórias à legítima expectativa do consumidor de receber
integral assistência do plano de saúde, entendimento do qual comungo plenamente.

Não se trata de negar a força vinculante liberadas por
tais pactos. Absolutamente. Trata-se isto, sim, de, reconhecendo-a, emprestar a ela
exegese  e  aplicação  conforme  ao  espírito  protetivo  do  Direito  Consumerista  e  à
importância do objeto contratado: a tutela da saúde de um ser humano.  

Destarte, a natureza peculiar do contrato de seguro
saúde  e  a  especial  relevância  do  direito  protegido  estão  a  exigir  que  a  sua
compreensão seja realizada à luz de princípios maiores e,  não, à vista das regras
tradicionais da teoria dos contratos. 

Tal conduta foi exatamente realizada pelo legislador
federal, agindo na perspectiva contemporânea do dirigismo contratual.

Mas isso não é tudo.

Afigura-se  inconcebível  que  num  contrato  como  o
que assinam os segurados da UNIMED Campina Grande - Cooperativa de Trabalho
Médica Ltda, empresa de grande projeção e de larga experiência no ramo de Planos
de  Saúde,  não  sejam  esclarecidos,  satisfatoriamente,  pontos  tão  importantes,
essenciais à delimitação do raio de abrangência da cobertura assistencial contratada.

A  ausência  de  explicação  conceitual,  acessível  ao
homo medius, do  que viria  a  ser  doença  crônica  também conduz a  iniquidade da
cláusula e a torna abusiva. 

Também  por  essa  razão,  a  cláusula  contratual  sob
exame é nula, de sorte que não pode irradiar a eficácia liberatória pretendida pela
apelante.

É sabido que os pactos ajustados entre empresas de
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assistência médica e seus beneficiários normalmente contêm cláusulas que colocam o
consumidor  em  desvantagem  exagerada,  contrariando  as  legítimas  expectativas
daqueles  que,  salvo  raras  exceções,  com  muito  sacrifício,  pagam  as  elevadas
prestações do Plano de Saúde e dele esperam o melhor atendimento.

Nos  termos  do  art.  51,  IV,  da  Lei  nº  8.078/90,  são
nulas,  de  pleno  direito,  as  cláusulas  contratuais  que  estabeleçam  obrigações
consideradas iníquas, abusivas, bem como coloquem o consumidor em desvantagem
exagerada que sejam incompatíveis com a boa-fé e a equidade.

Assim sendo, estão prolíficas de boa-fé as formas de
tratamentos  escolhidas  pelo  médico,  mormente  em  se  tratando,  in  casu,  de
quimioterapia para tratamento de Leucemia Mielóide Aguda - LMA, patologia essa
devidamente  demonstrada  na  documentação  encartada  aos  autos,  fls.  21/24  (da
cautelar em apenso).

Dessa forma, não se mostra razoável que a empresa
promovida negue a realização do tratamento requerido pelo médico, sob o pretexto
de não estar previsto nas cláusulas contratuais.

Confira, nesse sentido, os seguintes julgados:

Processual Civil – Ação de Reparação de Danos c/c
obrigação de Fazer – Plano de Saúde – Autorização
para  Cirurgia  Negada  Administrativamente  –
Demonstrado o Acometimento das Patologias – Risco
de Morte – Contrato Firmado antes da Lei nº 9.656/
98  –  Infração  ao  CDC  –  Tutela  Liminar  Recursal
concedida – Provimento Parcial do Agravo – Decisão
Unânime. (TJDF. Ap. Cív. 20060020009951, Acórdão
256794,  da  2ª  Turma  Cível,  Relator  Des.  Arlindo
Mares, publicado no DJU de 24/10/06, p. 96).

E,
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Ação de Indenização por Danos Materiais e Morais –
Pedido  ao  Plano  de  Saúde  para  Cobrir  o  Stent  –
Negação – Provimento dos Danos Materiais apenas –
Irresignação – 1. Apelação – preliminares – Inépcia
da Inicial – Falta de Interesse de Agir – Ausência de
Cobertura  Contratual  –  Direito  à  Informação  –
Cláusula  Abusiva  –  2.  Recurso  Adesivo  –  Danos
Morais  –  Situação  Vexatória  –  Desprovimento  da
Apelação e provimento do Recurso Adesivo.
-  Os consumidores não poderão ter sua vida e sua
saúde expostos à perigo ou dano (art. 6º, I da Lei nº
8.078/90  –  Código  de  Defesa  do  Consumidor)  por
falta de informação do contrato de adesão feito pela
seguradora  (art.  6º,  III,  do  CDC).  A cláusula  que
desrespeite  qualquer  dos  direitos  básicos  do
consumidor será tida por abusiva.
- Art. 51 do CDC, inc. IV, são nulas de pleno direito as
cláusulas  contratuais  que  estabeleçam  obrigações
consideradas  iníquas,  abusivas,  que  coloquem  o
consumidor  em  desvantagem  exagerada,  ou  sejam
incompatíveis com a boa-fé ou a equidade.
- Ademais, as cláusulas que implicarem limitação de
direito  do  consumidor  deverão  ser  redigidas  com
destaque,  permitindo  sua  imediata  e  fácil
compreensão, nos moldes do art.  54, § 4º do CDC.
(TJPB,  Ap.  Cív.  Nº  200.2005.002214-0/001,  Rel.  Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides, J. 21/10/2006).

Ressalta-se,  ademais,  tratar-se  a  presente  demanda
de  típica  relação  de  consumo,  consubstanciada  na  prestação  de  serviços  pela
promovida, cuja beneficiária, ou melhor, consumidora, é, sem dúvida, a autora que,
ante o contrato firmado, espera dele o atendimento de suas legítimas expectativas.
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Esse é o entendimento a seguir transcrito:

PLANO  DE  SAÚDE.  CDC.  PROCON.  MULTA.
MOTIVAÇÃO.  
1  -  A LEI  9.656/98,  QUE REGULA OS PLANOS E
SEGUROS PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE,
NÃO AFASTA A INCIDÊNCIA DAS NORMAS DE
PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR SEMPRE QUE SE
TRATAR  DE  RELAÇÃO  DE  CONSUMO.  2  -  A
ATUAÇÃO  DOS  ÓRGÃOS  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR  A  EXEMPLO  DO  PROCON,
PORQUE LIMITADA PELA LEI,  NÃO DISPENSA,
NA APLICAÇÃO DE MULTA, A MOTIVAÇÃO DO
ATO, COM INDICAÇÃO PRECISA DA INFRAÇÃO
COMETIDA.  3  -  APELAÇÃO  NÃO  PROVIDA.
(TJDFT, Acórdão nº 201.737 – Rel. Des. Jair Soares, J.
04.10.04).

Nessa premissa, é importante afirmar que o direito à
vida  é  bem  supremo  garantido  pela  Carta  Política  de  1988  e,  mesmo  não  se
encontrando ali escrito, sê-lo-ia pelo próprio direito natural inerente ao ser humano.

Por  outro  quadrante,  melhor  sorte  não  assiste  à
recorrente quando aduz a inexistência de dano moral.

Com  efeito,  não  se  mostra  razoável  a  negativa  de
procedimento cirúrgico requerido pelo médico  do paciente,  sob o pretexto de tal
tratamento  não  possuir  cobertura  contratual,  sendo  certo  dizer  que  tal  situação
configura dano moral, necessitando de indenização também quanto a este aspecto.

Em  casuística  similar,  esta  Corte  de  Justiça  já  se
manifestou:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR.
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Plano de saúde. Negativa de cobertura a tratamento
de  obesidade  mórbida. Paciente  em  estado  grave.
Imperiosa  necessidade  de  realização  de  cirurgia
denominada  gastroplastia.  Responsabilização  da
seguradora  pelas  despesas  decorrentes  do
procedimento médico. Desprovimento do apelo da
Unimed.  Dano moral. Configuração.  Injusta recusa
que  agrava  a  situação  de  aflição  psicológica  e  de
angustia no espírito do paciente. Dever de indenizar.
Reforma  da  sentença.  Provimento  do  segundo
recurso. (TJPB, AC 200.2007.003991-8/002, Rel. José Di
Lorenzo Serpa, j. 18/06/2009) - negritei.

Como cediço, no tocante ao arbitramento do quantum
extrapatrimonial,  convém esclarecer  que  os  critérios  utilizados  para  a  fixação  da
verba  compensatória  moral  devem  estar  de  acordo  com  a  melhor  orientação
doutrinária e jurisprudencial versando sobre a matéria sub examine, consoante a qual
incumbe ao Magistrado arbitrar, observando as peculiaridades do caso concreto, bem
como as condições financeiras do agente e a situação da vítima, de modo que não se
torne  fonte  de  enriquecimento,  tampouco  que  seja  inexpressivo  a  ponto  de  não
atender aos fins a que se propõe. 

Sendo assim, no intuito de se perquirir  o valor do
dano  moral  é  necessário  levar  em  consideração  as  condições  financeiras  dos
envolvidos, a fim de que não se transponham os limites dos bons princípios e da
igualdade que regem as relações de direito, evitando, por conseguinte, um prêmio
indevido ao ofendido, indo muito além da recompensa ao desconforto, ao desagrado,
aos efeitos do gravame suportado.

Nesse  sentido,  é  válido  trazer  à  lume
pronunciamento do doutrinador  Humberto Theodoro Júnior, o qual se manifestou
no tocante aos limites e critérios utilizados pelo julgador, para a fixação do valor da
indenização decorrente de danos morais:
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O  problema  haverá  de  ser  solucionado  dentro  do
princípio  do  prudente  arbítrio  do  julgador,  sem
parâmetros apriorísticos e à luz das peculiaridades
de  cada  caso,  principalmente  em  função  do  nível
sócio-econômico dos litigantes e da maior ou menor
gravidade da lesão (In. RT 662/9).  

Diverso não é o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
DANO À IMAGEM.  DIREITO À INFORMAÇÃO.
VALORES SOPESADOS. OFENSA AO DIREITO À
IMAGEM.  REPARAÇÃO  DO  DANO  DEVIDA.
REDUÇÃO  DO  QUANTUM  REPARATÓRIO.
VALOR  EXORBITANTE.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
(...) 
Mesmo sem perder de vista a notória capacidade
econômico-financeira da causadora do dano moral,
a  compensação  devida,  na  espécie,  deve  ser
arbitrada  com  moderação,  observando-se  a
razoabilidade  e  a  proporcionalidade,  de  modo  a
não  ensejar  enriquecimento  sem  causa  para  o
ofendido. (...) 5. Nesse contexto, reduz-se o valor da
compensação.  6.  Recurso  Especial  parcialmente
provido.  (STJ;  REsp  794.586;  Proc.  2005/0183443-0;
RJ;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Raul  Araújo;  Julg.
15/03/2012; DJE 21/03/2012) - destaquei.

Diante  das  considerações  acima  explanadas,  vejo
que a verba indenizatória moral fixada em primeiro grau merece ser minorada para
o patamar de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por entender que essa quantia possui o
caráter de amenizar o infortúnio suportado pela parte autora, bem como sirva como
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um fator de desestímulo, a fim de que a ofensora não torne a praticar novos atos de
tal natureza. 

Por  fim,  o  recorrente  ainda  aduz que os  juros  de
mora e a correção monetária arbitrados em primeiro grau merecem ser reformados.

Assiste  razão à recorrente,  pois,  como cediço,  nos
casos de dano moral por responsabilidade contratual, como é o caso dos autos, os
juros moratórios devem incidir no patamar de 1% (um por cento), contados a partir
da citação.

Nesse sentido, confira os seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
OMISSÃO.  EXISTÊNCIA.  AÇÃO  DE
COMPENSAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  INPC.  DATA  DO
ARBITRAMENTO.  JUROS MORATÓRIOS.  1% AO
MÊS, A PARTIR DA CITAÇÃO.
- Acolhem-se os embargos de declaração para sanar
omissão do julgado.
- O índice de correção monetária a ser adotado é o
que reflete a variação de preços ao consumidor, nos
termos da iterativa jurisprudência desta Corte.
-  A correção monetária da verba fixada a título de
danos  morais  incide  desde  a  data  do  seu
arbitramento. Enunciado nº 362 da Súmula/STJ.
- Os juros moratórios incidem no percentual de 1%
(um por cento ao mês) na vigência do CC/2002.
-  Tratando-se,  na  hipótese,  de  responsabilidade
contratual, os juros moratórios devem ser aplicados
a partir da citação.
-  Embargos  de  declaração  acolhidos,  sem  efeitos
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infringentes.  (EDcl  no  AgRg  no  REsp  1306213/RS,
Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 04/12/2012,  DJe 10/12/2012)  –
negritei.

E,

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.  ACOLHIMENTO.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  CONTRATUAL.
VERBA  INDENIZATÓRIA.  CORREÇÃO
MONETÁRIA. INCIDÊNCIA. DATA DA FIXAÇÃO.
JUROS  DE  MORA  .    INCIDÊNCIA  .    CITAÇÃO  .   1.
Verificada a existência de omissão no acórdão, é de
rigor  o  acolhimento  dos  embargos  de  declaração
para suprimento do vício. 2.  A  correção monetária
incide  desde  a  data  da  fixação  da  verba
indenizatória. 3. Na responsabilidade contratual, os
juros  de  mora  são  computados  desde  a  citação.
Precedentes. 4. Embargos de declaração no recurso
especial  acolhidos,  mas  sem  efeitos  modificativos.
(EDcl  no  REsp  1190880/RS,  Rel.  Ministra  NANCY
ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
01/09/2011, DJe 12/09/2011) - destaquei.

A correção monetária, por sua vez, também merece
reparo,  pois,  de  acordo  com o  entendimento  sumulado  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, a atualização da quantia indenizatória incidirá a partir do seu arbitramento.
Eis o seguinte enunciado:

Súmula  nº  362:  A correção  monetária  do  valor  da
indenização do dano moral incide desde a data do
arbitramento.
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Diante  dessas  considerações,  entendo  por  acolher
parcialmente  o  recurso  apelatório  para  reformar  a  decisão  de  primeiro  grau  nos
termos acima expendidos.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO PARCIAL
AO  RECURSO  APELATÓRIO,  para, reconhecendo  o  comportamento  ilícito  da
empresa promovida, condená-la ao pagamento de  indenização por danos morais,
que fixo em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), com juros de mora arbitrados em 1% (um
por  cento)  a  partir  citação,  e  correção  monetária,  pelo  INPC,  devidos  desde  a
prolação desta decisão (Súmula nº 362, do Superior Tribunal de Justiça).

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e Marcos Coelho de Salles (Juiz convocado para substituir o Desembargador Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 30 de junho de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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